
  

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

MSP - POLÍCIA FEDERAL 

GESTÃO DE CONTRATOS - GESCON/SELOG/ SR/PF
/AM 

Processo nº 08240.003085/2022-81 

CONTRATO Nº 10/2022-SR/PF/AM 

A UNIÃO, através da SUPERINTENDÊNCIA
 REGIONAL DE POLÍCIA FEDERAL 

NO AMAZONAS, 

com sede na Avenida Domingos Jorge Velho, nº 40, Bairro Dom Pedro IL, CEP: 69042-470, em Manaus/AM, 

inscrita no CNPJ nº 00.394.494/0021-80, neste ato representada pelo Superintendente Regional, O 

Senhor EDUARDO ALEXANDRE FONTES, Delegado de Polícia Federal, RG nº 22329357, CPF nº 

138.973.328-92, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 16.184, de 05 de maio de 2022, publicada 

no Boletim de Serviço 085, de 06 de maio de 2022, doravante denominada CONTRATANTE, e à 

empresa PRODAM PROCESSAMENTO DE DADOS AMAZONAS S/A, pessoa jurídica de direito 

privado (sociedade de economia mista), criada pela Lei nº 941, de 10/07/1970, com seus atos constitutivos 

registrados na Junta Comercial do Estado, sob o nº 13300001038, inscrição estadual 05.341.162-5 € CNPJ nº 

04.407.920/0001-80, sediada a Rua Jonathas Pedrosa, nº 1937, bairro Praça 14 de Janeiro, Manaus/AM, CEP: 

69.020-110, neste ato representada por seu Diretor Presidente, Sr. LINCOLN NUNES DA SILVA, brasileiro, 

união estável, administrador, portador da RG nº. 0748852-1/SSP/AM, é do CPF nº. 033.699.748-51, residente e 

domiciliado nesta cidade, no uso das atribuições que lhe confere o Estatuto Social, em seu artigo 34, inciso 

XVI, conforme atesta à Ata de Reunião Extraordinária do Conselho de Administração datada de 05/05/2022 

e Ata Registrada na Junta Comercial do Estado do Amazonas sob o Nº 1196758 em 10/05/2022, doravante 

designada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo nº 08240.003085/2022-81, e em 

observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, resolvem celebrar O 

presente Termo de Contrato, decorrente da DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 07/2022-SR/PF/AM, realizada 

com fundamento no inciso inciso VIILe XVI art. 24 da Lei nº 8666/93, mediante as cláusulas € condições a 

seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1 O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de Serviços de fornecimento de Licenças Software de 

Uso VPN — Virtual Private Network (Rede Privada Virtual), compreendendo a comunicação de dados para 

permitir acesso à0 Computador Central da PRODAM através de tecnologia VPN, conforme especificações € 

quantitativos estabelecidos no Projeto Básico. 

1.2 Fornecimento de 04 (quatro) licenças de software de comunicação VPN - Virtual Private Network (Rede 

Privada Virtual) que permite a conexão com o computador Central da CONTRATADA PRODA
M para acesso 

a sistemas utilizados por servidores, no interesse da Superintendência de Polícia Federal no Amazonas, 

conforme segue: 
  

  

        

  

  

  
  

      
  

  

Serviço Valor Total Anual (R$) 

Licença de uso VPN R$ 8.546,88 

Valor Anual previsto: R$ 8.546,88 

Item Unidade Qtde. Valor Unitário (R$) Valor Mensal (R$) 

Licença de uso VPN serviço 4 R$ 178,06 R$ 712,24. 

Valor mensal previsto: 
R$ 712,24 (K   

   



2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 
2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Projeto Básico, com início na data de 
02/09/2022 e encerramento em 02/09/2023, prorrogável na forma do art, 57, 81º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 2.1.1 Os serviços tenham sido prestados regularmente; 
2.1.2A Administração mantenha interesse na realização do serviço; 
2.1.3 O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e 2.1.4 A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação. 
2.1.5 A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA 
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados e/ou materiais fomecidos. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação-orçamentária própria, prevista 
no orçamento da União, para o exercício de 2022, na classificação abaixo: 
Gestão/Unidade: 1/200382 

Fonte: 0100000000 

Elemento de Despesa: 339040 
PI: PF99900TI22 

4.2. Nos exercícios seguintes, correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma 
natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Projeto Básico. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Projeto Básico, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

  

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Projeto Básico!



9. CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 

CONTRATANTE, na forma estabelecida no Projeto Básico. ' 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Projeto Básico. 

1. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
 — SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 

11.1As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Projeto Básico. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
- RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

12.1.1 por ato unilateral escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos Ia XILe XVII do art. 

78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da 

aplicação das sanções previstas no Projeto Básico. 

12.1.2 amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito 

à prévia e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece OS direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
— VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

13.1 É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por 

parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

13.2 É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, 

de 8 de Julho de 2020. 

13.2.1A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação da 

regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que à cessionária não se encontra 

impedida de licitar e contratar com O Poder Público, conforme à legislação em vigor, nos termos do Parecer JL- 

01, de 18 de maio de 2020 

13.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) pela 

execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas € prejuízos causados à Admiúistração, 

sem prejuizo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos ha 

SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis. 
Y 

  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, 1993... 

N 
N



14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO 
17.1. É eleito o Foro da Seção Judiciária do Amazonas - Justiça Federal para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, 82º da Lei nº 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 
LN, 

O, 

[/ / , Manaus/AM, 02 de setembro de 2022.. A 
AO Lo 

É . Y Í 4, / e    

  

* 

EDUARDO. NDRE FONTES 
Superintendente Regional 
CPFinº 138.973.328-92 

* CONTRATANTE 

N 

LINCOLN NUNES DA SILVA 
Representante dá) PRODAM 

CPF nº 033.69.748-51 
CONTRATADA 

  

TESTEMUNHAS: | 
A / 

| / ha dy do) , Im Em dtrfathe ul da Venal Mosóm Kho, Souzo, Mega) 
CARLOS AUGUSTO AMARAL DA CRUZ NOME: Posôu sho Souza Muçor CPF 795.209.012-72 CPF: DIV.NOX. D6I.SS | 

  
Referência: Processo nº 08240.003085/2022-81 . 

SEI nº 25084253


